
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026

A Fundação de Apoio à Cultura, à Pesquisa e ao Desenvolvimento Institucional, 
Científico e Tecnológico - Fundação CETREDE (CNPJ. 31.302.808/0001-57), na 
qualidade de instituição de apoio ao IFCE, torna público que realizará 
contratação direta, com fundamento no art. 75, inciso IV, alínea “c”, da Lei nº 

14.133/2021, destinada à aquisição de produtos para pesquisa e 
desenvolvimento, no âmbito de projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
(PD&I).

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados, enquadráveis como 
produtos para pesquisa (serviços técnicos especializados voltados ao 
desenvolvimento das soluções tecnológicas estratégicas, compreendendo 
a implementação do Módulo de Análise de Riscos, do Sistema de 
Indicadores Industriais e do Módulo de Vistoria Online), destinados ao apoio 
às atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, em favor do Projeto 
SUFRAMA DIGITAL

Fundamento Legal:
Art. 75, inciso IV, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021;

Art. 6º, inciso LV, da Lei nº 14.133/2021;
Art. 26, inciso VI, do Decreto nº 8.241/2014.

Prazo para manifestação de interesse:
Os interessados poderão apresentar manifestação de interesse e documentação 
pertinente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação deste 
aviso.

Forma de envio:
As manifestações deverão ser encaminhadas para o e-mail: 
selecaopublica@fundacaocetrede.ufc.br, com identificação do interessado e 
referência ao presente Aviso de Contratação Direta.

Informações adicionais:
O Termo de Referência e demais informações poderão ser solicitados pelo 
endereço eletrônico acima indicado.

Fortaleza/CE, 04 de março de 2026.

Prof. Francisco José Rabelo do Amaral

Presidente da Fundação CETREDE

FRANCISCO JOSE 

RABELO DO 

AMARAL:07294174334

Assinado de forma digital por 

FRANCISCO JOSE RABELO DO 

AMARAL:07294174334 

Dados: 2026.03.05 14:00:56 -03'00'
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 005/2026 

PROJETO SUFRAMA DIGITAL

I – RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico, formulada pela Comissão de Seleção Pública 
da Fundação CETREDE, acerca da contratação direta de serviços técnicos 
especializados para desenvolvimento das soluções tecnológicas estratégicas do Projeto 
SUFRAMA DIGITAL, compreendendo a implementação do Módulo de Análise de 
Riscos, do Sistema de Indicadores Industriais e do Módulo de Vistoria On-line, com 
vistas à seleção da entidade INSTITUTO NEPEN AMAZONAS, que apresentou o 
menor preço global, conforme mapa comparativo constante dos autos.

A contratação decorre de demanda vinculada a atividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação (PD&I), no contexto do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 08/2026, 
celebrado o IFCE e a Fundação CETREDE, estando o processo devidamente instruído 
com Termo de Referência, propostas técnicas e comerciais, documentação de habilitação 
jurídica, fiscal e técnica, mapa de preços e demais peças pertinentes.

II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A contratação em análise enquadra-se na modalidade “contratação direta”, cumulando 
fundamentos próprios de projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e 
estímulo à inovação com a hipótese de aquisição de produtos para pesquisa, nos 
termos da legislação vigente.

Examinadas as disposições do art. 6º, inciso LV, da Lei nº 14.133/2021, consideram-se 
produtos para pesquisa e desenvolvimento os bens, insumos, serviços e obras necessários 
à realização de atividades de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico ou 
inovação, inclusive aqueles voltados à obtenção de novos conhecimentos, processos, 
métodos, sistemas ou soluções tecnológicas.

Observada a documentação acostada nos autos, mormente, no que concerne à 
justificativa da Coordenação Técnica, responsaévl direta pela condução das atividades de 
pesquisa e inovação inerentes ao Projeto SUFRAMA DIGITAL, o objeto da contratação 
consiste na prestação de serviços técnicos especializados para o desenvolvimento das 
soluções tecnológicas estratégicas, compreendendo a implementação do Módulo de 
Análise de Riscos, do Sistema de Indicadores Industriais e do Módulo de Vistoria 
On-line, enquadradas juridicamente como produto para pesquisa, por se destinar 
diretamente à geração, validação e operacionalização de soluções inovadoras no âmbito 
do Projeto SUFRAMA DIGITAL.
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Paralelamente, a contratação encontra amparo específico no art. 26, inciso VI, do 
Decreto nº 8.241/2014, que autoriza a “contratação direta” de serviços técnicos 
especializados destinados à execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, no âmbito das parcerias firmadas com instituições científicas, tecnológicas e de 
inovação, em todas as hipóteses legais de contratação direta por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação aplicáveis à administração pública federal.

Assim sendo, verifica-se a cumulatividade de fundamentos jurídicos:

· de um lado, a caracterização do objeto como produto para pesquisa, nos termos 
do art. 6º, inciso LV c/c o art. 75, inciso IV, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021, o que 
autoriza a contratação direta para atendimento às necessidades específicas de 
projetos de PD&I;

· de outro, o enquadramento da contratação como serviço técnico especializado 
vinculado a projeto de pesquisa e inovação, cuja possibilidade de enquadramento 
na modalidade “Contratação Direta” encontra respaldo nas disposições do art. 
26, inciso VI, do Decreto nº 8.241/2014.

A escolha da entidade INSTITUTO NEPEN AMAZONAS revela-se juridicamente 
adequada, uma vez que:

· apresentou proposta plenamente aderente ao Termo de Referência fornecido pela 
Área Técnica de Pesquisa do projeto Suframa Digital;

· demonstrou capacidade técnica e institucional compatível com a complexidade 
do objeto;

· atendeu integralmente às exigências de habilitação jurídica, fiscal e técnica;

· ofertou o menor preço global, conforme evidenciado no mapa comparativo de 
preços acostado aos autos.

No tocante ao aspecto econômico, o valor proposto mostra-se compatível com o mercado 
e proporcional à complexidade técnica dos serviços, sendo o pagamento condicionado às 
entregas efetivamente executadas e validadas pelo Coordenador Geral do Projeto, 
afastando qualquer característica de remuneração fixa mensal ou pagamento 
desvinculado do objeto contratual a ser pactuado entre as partes.

Considerando as informações encaminhadas pela área técnica e a justificativa técnica 
apresentada pela Coordenação, para fins de adequada subsunção da hipótese de 
contratação direta ao regime jurídico aplicável, no que concerne aos aspectos técnicos 
relevantes ao enquadramento no art. 75, inciso IV, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, cumpre 
consignar que a dispensa de licitação para a contratação de produtos destinados à 
pesquisa e desenvolvimento encontra fundamento no referido dispositivo legal, cujo 
alcance deve ser interpretado em consonância com o conceito de produtos para pesquisa 
e desenvolvimento previsto no art. 6º da mesma Lei, abrangendo bens, insumos, serviços 
e obras necessários à realização de atividades de pesquisa científica e tecnológica, 
desenvolvimento de tecnologia ou inovação tecnológica, desde que discriminados em 
projeto de pesquisa.
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Urge destacar que a legislação estabelece condicionantes específicas apenas quando o 
objeto envolver obras ou serviços de engenharia, hipótese em que se impõem limites de 
valor e a observância de procedimentos especiais previstos em regulamentação própria. 
De modo diverso, as contratações de bens, insumos e serviços que não se enquadrem 
como engenharia não se submetem a limites de valor ou a ritos procedimentais especiais, 
desde que destinadas à execução de atividades de pesquisa científica e tecnológica ou de 
desenvolvimento de tecnologia ou inovação.

Assim sendo, a correta aplicação dessa hipótese legal exige uma compreensão ampliada 
do conceito de pesquisa, entendida como processo sistemático de construção do 
conhecimento, voltado à geração, validação, aperfeiçoamento ou refutação de saberes 
científicos ou tecnológicos, não se restringindo à obtenção imediata de resultados 
práticos, soluções acabadas ou inovações de aplicação direta. O elemento central reside 
na vinculação do objeto contratado à atividade científica ou tecnológica, ainda que o 
resultado esperado seja incerto ou de natureza experimental.

De igual modo, o desenvolvimento, para fins da Lei nº 14.133/2021, deve ser compreendido 
como atividade orientada à obtenção de resultados derivados de conceitos, ideias, 
métodos ou propostas inovadoras, limitando-se, contudo, ao desenvolvimento de 
tecnologia ou inovação tecnológica, não alcançando atividades dissociadas desse 
propósito.

Nesse contexto, somente se legitima a contratação direta quando o objeto contratado se 
destinar efetivamente à pesquisa científica ou tecnológica, ou ao desenvolvimento de 
tecnologia ou inovação, mostrando-se inadequada a utilização da dispensa para 
atividades desprovidas desse caráter. Ademais, impõe-se cautela adicional para que a 
contratação não resulte em distorção concorrencial, vedando-se sua utilização em favor 
de entes que atuem ordinariamente em regime de mercado, em observância aos princípios 
estruturantes da contratação pública.

Por fim, registre-se que, dadas as peculiaridades inerentes às atividades de pesquisa e 
desenvolvimento — marcadas por incerteza, especificidade técnica e elevado grau de 
discricionariedade científica —, os critérios tradicionais de isonomia, objetividade 
absoluta e vantajosidade estritamente econômica assumem contornos próprios. Nessa 
esteira, a vantajosidade deve ser aferida à luz da pertinência do objeto pretendido à 
pesquisa, bem como do seu potencial de contribuição para o avanço do conhecimento ou 
para o desenvolvimento de soluções tecnológicas, ainda que o resultado esperado 
consista na validação de hipóteses, na identificação de limitações ou no descarte de 
alternativas técnicas.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando as informações encaminhadas pela área técnica e a 
justificativa técnica apresentada pela Coordenação do Projeto SUFRAMA DIGITAL à 
essa Assessoria Jurídica, não se vislumbra óbice jurídico à contratação direta da 
entidade INSTITUTO NEPEN AMAZONAS (CNPJ. 62.961.512/0001-71), 
recomendando-se o prosseguimento do feito com a adjudicação do objeto e posterior 
homologação pela autoridade competente, ressaltado o caráter meramente opinativo 
do presente Parecer, cuja adoção e decisão final compete, exclusivamente, à Presidência 
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da Fundação CETREDE, no exercício de suas competências estatutárias, observados os 
princípios e normas aplicáveis.

O presente Parecer é emitido em atendimento à solicitação da Comissão de Seleção 
Pública da Fundação CETREDE, para fins de instrução do processo administrativo de 
contratação direta.

Fortaleza-CE, 04 de março de 2026.

____________________________________
Maria do Socorro Macedo Cajaty Pereira

Advogada
OAB-CE nº 22.392


